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PROCESSUAL  CIVIL –  Agravo  de
instrumento  – Ação Civil Pública – Ausência
de  peça  essencial  –  Decisão  agravada  –
Afigura-se  impossível,  diante  da  exigência
legal  taxativa  (CPC   art.  525,  I),  conferir
eventual  oportunidade  para  remediar-se  a
formação  do  instrumento  –  Doutrina  –
Jurisprudência do STF e do STJ – Decisão
monocrática – Seguimento negado.

-  Nega-se  seguimento  a  agravo  de
instrumento,  quando  faltar  no  traslado  o
despacho agravado, a decisão recorrida, a
petição  de  recurso  extraordinário  ou
qualquer  peça  esencial  à  comprensão  da
controvérsia.

Trata-se  de  agravo  de  instrumento  com
pedido de liminar de concessão de antecipação de tutela recursal, interposto
pelo  MINISTÉRIO  PÚBLICO  DO  ESTADO  DA  PARAÍBA,  objetivando
suspender a decisão de fls. 369/371V, dos autos da Aação Civil  Pública nº
200.2012.104734-0  (0104734-05.2012.815.2001),  que  promoveu  contra
HORÁCIO JOSÉ DOS SANTOS FILHO, pela prática de atos de improbidade
administrativa, ao tempo em que exerceu o cargo de Comandante do Corpo
de Bombeiros da Polícia Militar do Estado da Paraíba.

Informa  o  agravante  que,  julgando
antcipadamente  a  matéria,  o  magistrado rejeitou  a  representação e  julgou
improcedente a ação, com reslução de mérito, com base no inciso IV, do art.
269, do CPC.

O  recorrente  pede  a  atribuição  de  efeito



suspensivo ao recurso e,  ao seu final, provimento, reformando-se a decisão
agravada.

É o relatório.

D E C I D O

O sistema procesual  civil  atribui  à parte o
ônus  de  instruir  a  petição  de  agravo  de  instrumento  com  as  peças
denominadas  obrigatórias,  bem como aquelas  consideradas  necessárias  à
exata comprensão das questões discutidas (Código de Proceso Civil,  artigo
525, incisos I e II). 

Neste caso, está ausente peça obrigatória,
consistente na decisão ora agravada, que pretende o agravante ver suspensa,
eis que faz o referência a um julgado, que teria reconhecido a prescrição da
ação, pelo que se pode deduzir da menção ao inciso “VI”, imaginando tratar-
se do inciso “IV” do art. 269, do CPC. Entretanto, trata-se de mera ilação, eis
que não se pode concluir com certeza qual é a decisão recorrida, por absoluta
falta de elemento essencial da instrução, tornando impossível a compreensão
da matéria posta a deslinde pela via recursal.

Por outro lado, afigura-se imposível, diante
de exigência legal taxativa, conferir eventual oportunidade para remediar-se a
formação do instrumento. 

Trata-se de peça obrigatória, cuja ausência
importa na inexistência do recurso, sendo ônus do recorrente providenciar sua
oportuna inclusão nos autos.

Com efeito, segundo a doutrina: 

“faltando  alguma  das  peças  esenciais,  o  recurso  estará
mal interposto e dele não conhecerá o tribunal  (falta o
requisito  da  regularidade  formal,  que  é  presuposto  da
admisibildade de qualquer recurso)”. E, mais adiante: “A
interposição do agravo deve vir desde logo com as peças
esenciais, não se admitndo que sejam juntas depois [.]”.
Asim, no entender do ilustre procesualista,  “agravo  de
instrumento  sem  as  peças  esenciais  é  ato  processual
inexistente” (Cândido Rangel Dinamarco, A Reforma do
Código de Proceso Civil, 2ª ed., p. 283).

“[.]  faltando uma  das  peças  obrigatórias,  o  agravo não
poderá ser conhecido por não prencher o presuposto de
admisibildade  da  regularidade  formal.  [.]  Se  do
instrumento  faltar  peça  esencial,  o  tribunal  não  mais
poderá  converter  o  julgamento  em  dilgência  para
completá-lo. Na hipótese de não se poder extrair perfeita
comprensão  do  caso  concreto,  pela  falha  na
documentação  constante  do  instrumento,  o  tribunal



deverá  decidir  em  desfavor  do  agravante.  As  peças
obrigatórias devem ser juntadas com a petição e as razões
(minuta) do recurso, ou seja, no momento da interposição
do recurso, inclusive se a interposição ocorrer por meio
de  fax  ou  da  internet.  A juntada  posterior,  ainda  que
dentro do prazo de interposição (dez dias)  [neste  caso,
vinte], não é admisível por haver-se operado a preclusão
consumativa.”  (Nelson  Nery  Junior  e  Rosa  Maria  de
Andrade  Nery,  Código  de  Proceso  Civil  Comentado  e
Legislação Extravagante, 1ª ed., RT, 2010, p. 923)

Esa  é  a  tese  predominante  no  Superior
Tribunal de Justiça: 

“EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  RECEBIDOS
COMO  AGRAVO  REGIMENTAL.  PROCESSUAL
CIVIL.  PEÇA ESSENCIAL.  EXATA COMPREENSÃO
DA CONTROVÉRSIA (CPC,  ART.  525).  AUSÊNCIA.
CONVERSÃO DO JULGAMENTO EM DILIGÊNCIA.
INADMISSIBILI-DADE. 1. [.]. 2. O aresto hostilzado foi
proferido de acordo com o entendimento pacifcado nesta
Corte  Superior,  no  EREsp  509.394/RS,  de  relatoria  da
Ministra  ELIANA CALMON,  [Corte  Especial,]  DJ  de
4/4/205, segundo o qual o agravo de instrumento previsto
no  art.  52  do  CPC  presupõe  a  juntada  das  peças
obrigatórias,  bem  como  aquelas  esenciais  à  coreta
comprensão da controvérsia, nos termos do art. 525, I, do
referido Código. Outrosim, a ausência de quaisquer delas,
sejam  obrigatórias  ou  sejam  necesárias,  obsta  o
conhecimento do agravo, não sendo posível a conversão
do  julgamento  em  dilgência  para  complementação  do
traslado nem a juntada posterior de peça. 3. É vedada, em
sede  de  recurso  especial,  a  verificação  quanto  à
esencialidade,  afirmada pela d.  instância a quo,  da peça
faltante  no  instrumento  do  agravo  do  art.  52  do  CPC,
porquanto  tal  providência  demandaria  o  rexame  do
conjunto fático-probatório dos autos, o que se sabe vedado
pelo  enunciado  nº  7  da  Súmula  do  col.  STJ.4.  Agravo
regimental  a  que  se  nega  provimento.”  (4ª  T.,  EDcl  no
AREsp  73.358/GO,  Rel.  Min.  RAUL  ARAÚJO,  j.
19/4/12.) 

“DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  NO
RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO.
PROCURAÇÃO.  PEÇA  OBRIGATÓRIA.  NÃO
CONHECIMENTO. 1. A ausência das peças obrigatórias
previstas  no  art.  525,  I,  do  CPC  importa  em  não
conhecimento  do  recurso,  sendo  inadmitda  a  juntada
posterior.  2.  Agravo  não  provido.”  Excerto  do  voto:
“Resalte-se que eventual falta da procuração do proceso
principal  deveria  ter  sido  certifcada,  a  fim de  que  esta
informação  também formase  o  instrumento  de  agravo.”
(AgRg no REsp 14070/RS, Rel.ª  Min.ª Nancy Andrighi,
Terceira Turma, julgado em 25/02/2014, DJe 10/03/2014)

No  Supremo  Tribunal  Federal,  o



entendimento aplicável, “mutatis mutandis”, encontra-se sumulado: 

“Nega-se  provimento  a  agravo  para  subida  de  recurso
extraordinário,  quando  faltar  no  traslado  o  despacho
agravado,  a  decisão  recorrida,  a  petição  de  recurso
extraordinário ou qualquer peça esencial à comprensão da
controvérsia.” (Súmula 28.) 

“Aplica-se a Súmula 28 quando não constarem do traslado
do agravo de instrumento as cópias das peças necessárias à
verifcação da tempestividade do recurso extraordinário não
admitdo pela decisão agravada.” (Súmula 639.) 

Fica  sublinhada,  portanto,  a  orientação do
STJ e do STF para a presente hipótese processual, que dá o azo norteador da
monocrática na espécie.  

Pelo exposto, com fundamento no artigo 57
do CPC, em decisão monocrática, nego seguimento ao recurso. 

Publique-se e intimem-se. 

João Pessoa, 07 de agosto de 2014. 

             Aluízio Bezerra Filho
Juiz de Direito Convocado - Relator
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